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A economia verde ‑ Amazônia

Lauro E. S. Barata

 Desde os tempos do descobrimento do Brasil a eco‑
nomia amazônica se baseia na produção de com‑
modities. Pecuária, agronegócio, energia, minérios 
e produtos da floresta são os vetores estratégicos que 
norteiam a maioria dos atores privados e públicos 

na Amazônia brasileira (1,2). Carne, soja, alumínio, madeira e bor‑
racha (3) e outros produtos em estado bruto, ou com pequeno grau 
de industrialização, são gerados na região, mas processados no exte‑
rior, gerando escassos recursos localmente. 

Uma mudança de paradigma requer o uso adequado dos recur‑
sos naturais da floresta com adição de valor e comercialização dos 
produtos da terra, trazendo maior retorno econômico que a forma‑
ção de pastos ou a venda de madeira. Assim, a oportunidade que se 
apresenta para o desenvolvimento de novos produtos leva em conta 
um mercado internacional ávido de novidades da floresta tropical. 
Um bom direcionamento são os produtos para a indústria de perfu‑
maria e cosméticos, uma vez que o mercado nacional cresce a dois 
dígitos e essas áreas consomem baixos volumes de materiais, à preços 
compensadores. O mercado de cosméticos no Brasil chegará a US$ 
20 bilhões em 2012 e a Amazônia, que participa apenas como pro‑
dutora de matérias‑primas de baixa qualidade, poderia gerar óleos 
essenciais e derivados, além de produtos finais.

Os vários Ciclos de Riqueza pelos quais passou a Amazônia são o 
mesmo (mau) exemplo dessa situação. O ciclo dos minérios, inicia‑
do nos anos 1960, perdura até os nossos dias, tal como a pecuária, 
responsável por 60% da destruição da floresta (4). O mais emble‑
mático da exploração de um produto florestal da biodiversidade 
vegetal amazônica foi o ciclo da borracha, dos fins do século XIX 
até 1912, que, além do Theatro da Paz em Belém e o Theatro Ama‑
zonas, pouco deixou. Durante esse rico período, não se produziram 
na Amazônia pneus ou qualquer outro artigo de real importância 
industrial, exceto galochas artesanais. O início do fim coincidiu com 
a produção primária do látex transferido para a Malásia através do 
Royal Botanical Garden em Londres. Isso não teria acontecido sem 
a ativa participação dos cientistas ingleses do Kew Gardens – do 
qual o cidadão inglês se orgulha – que participaram ativamente do 
estabelecimento da árvore de borracha em sua colônia no Pacífico. 

Nesse período inicial do ciclo da borracha, ao redor dos anos 
1880, o Museu Paraense Emílio Goeldi já existia, mas não há registro 
de que tenha participado de pesquisas científicas para transformar a 
borracha em produtos. Na época, a produção da borracha constituía 
40% de todas as exportações brasileiras. Mais tarde, quando as rotas 
para o Pacífico foram cortadas pelos japoneses, a produção de látex, 
parte do esforço dos americanos na II Grande Guerra, foi retoma‑
da em 1942, quando eu abria os olhos. Já existia então em Belém 
o Instituto Agronômico do Norte (IAN) (5), mas igualmente não 
houve qualquer projeto definitivo para desenvolver tecnologia com 

o látex. No período, o Banco da Borracha (6), com sede em Belém 
(PA), financiava enormes plantações da Hevea brasiliensis a qualquer 
preço ou condição, mas, como sabemos, os recursos utilizados, ou 
não, não geraram tecnologia localmente. O ciclo da madeira ini‑
ciou‑se em 1970, em pleno regime militar, e dura até hoje. Quatorze 
milhões de toneladas de madeira em tora são produzidas na Ama‑
zônia para uma receita bruta estimada de R$ 4,94 bilhões (7). São 
2.227 empresas madeireiras legais que derrubaram o equivalente a 
3,5 milhões de árvores, resultando na produção de 5,8 milhões de 
metros cúbicos de madeira processada, correspondendo a um apro‑
veitamento de apenas 41%. Ainda assim, 72% da madeira serrada 
é de baixo valor agregado. Junto com a pecuária, e outros modos de 
extermínio, o desmatamento produziu um deserto maior que a área 
da França, Inglaterra e Irlanda juntas. Estudos sugerem que o valor 
dessa floresta, se em pé, seria de bilhões de dólares; no entanto, as 
madeiras são o item de exportação principal da maior floresta tropi‑
cal úmida do planeta. Produtos florestais não madeireiros (PFNM), 
como copaíba (8) e andiroba (9), usados na etnomedicina, ocupam 
uma fatia desprezível nesse contexto econômico, com relevante ex‑
ceção do açaí (10) cujo mercado alcança hoje a mais de U$S 1 bilhão. 
O ciclo das Drogas do Sertão iniciado no período do Brasil colonial, 
ainda não se esgotou e perdura até aos nossos dias. Ervas aromáticas 
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e medicinais (11) como o cacau (Theobroma cacao), baunilha, cravo 
(Dicypellium caryophyllatum Nees.), castanha‑do‑Pará (Bertholletia 
excelsa), guaraná (Paullinia cupana), copaíba e andiroba, as “drogas 
do sertão”, eram especiarias que alcançavam excelentes preços no 
mercado mundial desde o início da era cristã. 

Foi para combater o contrabando dessas drogas para a Europa 
que, em 1616, Francisco Caldeira Castelo Branco fundou, na foz do 
rio Amazonas, o forte do Presépio, dando origem à cidade de Belém 
e hoje parte do roteiro dos poucos turistas que aportam na cidade. 
Dessas especiarias da floresta resta a produção anual de 300 toneladas 
de copaíba negociadas, principalmente, pela Empresa Benchimol de 
Manaus e 400 toneladas de andiroba, por duas indústrias de porte 
médio em Belém (12). O óleo de andiroba, que tem propriedades 
medicinais e bioinseticidas, no entanto, é vendido a preço de com‑
modity a menos de US$ 6/kg. A par disso, milhares de ribeirinhos 
e comunitários produzem seu próprio óleo de andiroba, sem poder 
competir com os preços estabelecidos pelas indústrias devido, sobre‑
tudo, à baixa qualidade de um óleo com índices de acidez e peróxi‑
dos inaceitáveis pela indústria cosmética. A simples redução desses 
índices químicos elevou o preço do óleo de andiroba (13) a US$ 40/
kg, nos anos 1990, muito longe dos preços negocia‑
dos nos dias atuais. Depois de Paul Le Cointe (14), 
cientista francês sediado em Belém nos anos 1920, 
que revelou as principais propriedades químicas do 
óleo de andiroba, o interesse dos cientistas amazô‑
nicos neste óleo e no de copaíba foi retomado por 
recente edital das fundações de amparo à pesquisa 
locais (15), mas ainda não levou a qualquer produ‑
to de qualidade internacional. Uma tese conduzida 
no Instituto de Química da Universidade Estadual 
de Campinas (IQ‑Unicamp) (16) realiza o estudo 
do resíduo industrial do óleo de andiroba, no qual 
se concentram as substâncias ativas deste, para transformá‑lo em 
produtos para uso medicinal, veterinário ou cosmético. Sabe‑se que 
a extração por expeller, isto é, por prensas mecânicas, retira apenas 
50% do óleo das sementes de andiroba, assim restam 200 toneladas 
de resíduo que poderão ser transformados em produtos.

Tradição e uso das plantas aromáticas na Amazônia Plantas 
odoríferas fazem parte do cotidiano amazônico, independente do 
extrato social, religião ou grupo étnico. Usadas desde tempos imemo‑
riais por índios, foram apropriadas pelos brancos e seus descendentes 
caboclos e ribeirinhos, urbanos, classe média ou alta, que as utilizam 
na alimentação, na medicina, na cosmética natural, na perfumaria 
e nos rituais da aromaterapia amazônica. 

Na culinária são de uso diário a pimenta de cheiro (Capsicum spp), 
a alfavaca (Hyptis spp.), a chicória (Eryngium foetidum) e o manjericão 
(Ocimum spp) associados ao jambu (Spilanthes acmella) e aos produ‑
tos da mandioca. Em tempos recentes, maîtres brasileiros e estrangei‑
ros, como Alex Atala, se encantaram com os produtos regionais da 
Amazônia e os têm utilizado e divulgado em manjares da culinária 
mundial. Na medicina, plantas aromáticas como o puxuri (Licaria 
puchury‑major), casca‑preciosa (Aniba canelilla) e o óleo de copaíba, 

são usadas como chás, in natura, infusões, garrafadas e óleos aromá‑
ticos vendidos livremente, quase sempre sem qualquer padronização. 
Repelente de insetos é o aroma do patchouli do Pará (de fato Vetiveria 
zizanoides), a priprioca (Cyperus articulatus) e o cumaru (Dipteryx 
odorata) em raiz, rizoma e frutos odorantes que usados nas estantes 
de livros e armários previnem insetos e mofo (fungos). 

A aromaterapia cabocla utiliza plantas nas formas de banhos aro‑
máticos, inalações, embrocações e defumações incensadas. Grandes 
empresas como a Unilever e a P&G (17) descobriram a aromaterapia 
como merchandising que, diferentemente do conceito original aro‑
materápico, utilizam essências sintéticas como o linalol sintético, ela‑
borado a partir de substâncias naturais presentes no pau‑rosa (Aniba 
rosaeodora). Nos cosméticos, plantas aromáticas frescas ou secas são 
misturadas com óleos ou gorduras medicinais do muru‑muru (Astro‑
caryum muru‑muru), da andiroba, castanha‑do‑Pará para produzir lo‑
ções balsâmicas, óleos de banho, cremes e sabonetes. Assim, o sabone‑
te cremoso de andiroba é produzido com cinzas das cascas do cacau e 
usado para o embelezamento e viço da pele. Empresas regionais como 
a Chamma da Amazônia, a Juruá e outras, baseiam‑se nesses produtos. 
O sabonete Phebo, originalmente à base do óleo essencial de pau‑rosa, 

mas hoje com o sucedâneo sintético, ainda assim é 
exportado para a Europa. A macacaporanga (Ani‑
ba parviflora) é uma espécie aromática nativa da 
Amazônia cujos ramos e madeira, quando secos e 
transformados em pó, são utilizados como sachês 
aromatizantes (18) em “banhos de cheiro” (19).

Folhas, frutos, raízes, cascas e flores são usa‑
das em rituais culturais e espirituais dos banhos 
atrativos e banhos de cheiro. Na procissão do 
Círio de Nazaré (20) a multidão é aspergida com 
um banho de cheiro quando passa pelo tradicio‑
nal mercado do Ver‑O‑Peso. Em Alter‑do‑Chão, 

terra dos ancestrais Boraris, o grupo musical Corimbo perfuma os 
dançarinos do equivalente Carimbó do Pará com um banho de 
cheiro que, misturados ao suor, exalam perfume odorante e sensu‑
al. Para se fazer bem ao ambiente, se incensa o local antes da festa 
começar, e na sua composição predomina o breu (Protium spp) e 
as cascas aromáticas.

Crê‑se que os banhos atrativos podem atrair as cunhanporan‑
gas, ou moças belas e que, dependendo do modo de uso, abrem 
os caminhos, desemperram processos, mesmo os universitários, e 
conseguem um bom emprego. A composição dos banhos envol‑
vem espécies aromáticas como a catinga de mulata (Ocimum spp), 
patchuly, casca preciosa, chama (Mentha spp.) e priprioca, e até 
mesmo outras não aromáticas e órgãos de animais como os órgãos 
sexuais do boto macho ou fêmea, dependendo do tipo de atrativo. 
Na perfumaria, plantas aromáticas são utilizadas para perfumes 
caseiros, sachets e pot‑pourries. Pataqueira (Conobea aquatica), ca‑
tinga de mulata (Aeolanthus suaveolens) e estoraque (Ocimum mi‑
cranthum), além dos já citados pau‑rosa, puxuri, copaiba, preciosa, 
macacaporanga, cumaru (Dipteryx odorata) e priprioca, entram na 
composição dos pós e macerados que conferem o cheiro caracte‑
rístico do Pará.
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A riqueza da Amazônia brasileira A floresta amazônica com 4 
milhões de km2 tem registradas 2 mil espécies medicinais usadas pela 
população local como medicamentos, além de 1.250 espécies aro‑
máticas produtoras de óleos essenciais (21). No entanto, apenas três 
espécies aromáticas fazem parte da pauta de exportação e comércio 
na Amazônia: as favas de cumaru, o óleo de copaíba e o óleo essencial 
de pau‑rosa (22). As sementes de cumaru e o óleo de copaíba são co‑
mercializados a granel, configurando uma commodity com preços por 
volta de US$ 8/kg. O uso da biodiversidade da floresta amazônica é 
uma alternativa real para suprir o mercado de óleos essenciais de US$ 
2 bilhões, onde o Brasil participa como terceiro exportador, décimo 
importador. No entanto, o grosso da exportação (92%) é baseado nos 
óleos cítricos, subproduto da indústria de sucos. Um processamento 
tecnológico adequado poderia elevar o valor desses produtos a dez 
vezes mais. O óleo essencial de pau‑rosa, matéria‑prima para pro‑
dutos da empresa francesa Chanel, entrou para a lista Cites (23) em 
2010, assim, devido às restrições legais associadas à enorme queda na 
produção elevou os preços para US$ 163,65/kg (24), o mesmo valor 
de um frasco de perfume Chanel.

Mercado Entre empregos diretos e indiretos, estima‑se hoje que 
o mercado de cosméticos brasileiro gera mais de 3,6 milhões de 
postos de trabalho. A tecnologia embutida na área de cosméticos 
surpreende e emprega alguns milhares de doutores formados pelas 
nossas melhores universidades, apesar delas, já que mesmo os nossos 
melhores sistemas de pós‑graduação estatais estão divorciados da 
indústria e desconhecem onde andam os 12 mil cientistas colocados 
anualmente fora da redoma universitária. 

O Brasil, que no ano 2011 passou os Estados Unidos, é o 
primeiro país do mundo no mercado da perfumaria e o segundo 
no de cosméticos. As 1.659 empresas brasileiras atuando no mer‑
cado de produtos de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos, 
tiveram um faturamento de R$ 24,9 bilhões em 2009, crescendo 
em média 10,5% nos últimos 14 anos, crescimento maior que o 
da economia da China (25). O estado do Pará conta com apenas 
seis empresas, enquanto o Sudeste possui 1046 empresas regis‑
tradas. Esta discrepância é mais evidente quando se analisa o 
portfólio da principal empresa brasileira de cosméticos onde se 
vê que cerca de 90% de seus ativos oriundos da biodiversidade 
provém da região Norte brasileira.

O sucesso de empresas nacionais de cosméticos, como a Cham‑
ma da Amazônia e a Natura, demonstram a importância de se desen‑
volver na Amazônia uma base para a produção de matérias‑primas, 
padronizadas em uma primeira etapa e produtos acabados em segui‑
da. Empresas como a The Body Shop (UK), Aveda (EUA) e Yves Ro‑
cher (França), apostaram no uso sustentável dos produtos naturais 
originados de países como o Brasil, demonstrando a importância 
dos estudos científicos aplicadas a óleos essenciais.

A sugestão de modelos de gestão para a Amazônia quase sem‑
pre vem de fora da região, Bertha Becker (26), Jacques Marco‑
vitch (27) e Ricardo Abramovay (28) da USP são os exemplos 
mais presentes. Entre os principais cientistas da Amazônia que 
pensaram a região há Samuel Benchimol (29) e, atualmente, o 

diretor do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa), 
Adalberto Luis Val, e Roberto Dall’Agnol da Universidade Federal 
do Pará (UFPA), estes dois últimos participaram do documento 
da rede americana ABC “Amazônia: desafio brasileiro do século 
XXI”, sub‑intitulado “A necessidade de uma revolução científi‑
ca e tecnológica” (30). Nunca foi mais premente esta revolução. 
Os estados do Norte exibem índices inferiores a qualquer estado 
das outras regiões do Brasil, em IDH, PIB ou qualquer outro. A 
Amazônia, depois de tanto brilho na cultura, na arte e na ciência, 
no século XIX e primeira metade do XX, esmaeceu e ocupa hoje a 
galeria dos desprovidos, desbancando o Nordeste como lugar dos 
desprotegidos do país.

Os Desafios Urgentes listados pelo documento da ABC estão ain‑
da a desafiar o país – e por que não dizer o mundo – e continuam 
válidos e necessitando de implementação:

n A criação de novas universidades públicas,…, aconteceu com a 
instalação da Ufopa (Universidade Federal do Oeste do Pará), em 
Santarém (PA), em 2009, a 800 km de Belém, e outros 800 km de 
Manaus. São 230 professores, 40% dos quais com doutorado. Se 
isto é longe de ser suficiente, é o necessário para o momento. O am‑
plo apoio do Ministério da Educação (MEC) e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) fez aparecer 
uma luz no Tapajós. 

n A criação de institutos científico‑tecnológicos associados ao ensino 
e pesquisa tecnológica, descentralizando a infraestrutura de ciência e 
tecnologia (C&T) …ainda está em aberto, já que o Centro de Bio‑
tecnologia da Amazônia (CBA) em Manaus está longe de cumprir 
tal necessidade. Em 2003, o país preocupado com o baixo índice 
tecnológico das indústrias da região Norte, e a condição de simples 
fornecedores de matérias‑primas, lançou o projeto Bioamazônia 
que tinha como missão amplificar o que havia de C&T na região adi‑
cionando valor aos produtos naturais. Depois de muitos percalços 
e denúncias, resultou na criação do CBA que, após muitos milhões 
de dólares e contando com uma gestão governamental mais que 
complexa, não deslanchou, tornando‑se apenas, e quando muito, 
mais um centro de geração de recursos humanos.

n A ampliação e fortalecimento da pós‑graduação, atração e fixação de 
pessoal altamente qualificado em C,T&I … está ocorrendo de modo 
homeopático, com um PG‑RNA (31) da Ufopa já em funciona‑
mento e com 10 dissertações de mestrado defendidas. No entanto, a 
fixação de pessoal não ocorrerá se não houver um diferencial impor‑
tante de salário ou bolsa para os desterrados na região.

n Fortalecimento das redes de informação na região, dotando‑a de uma 
rede com banda mínima de 2 gigabites,… está longe, muito longe da 
realidade (32): a internet disponível é de má qualidade enquanto no 
sul do país se trabalha com 30 GB.

A gestão da Amazônia e ações de políticas de C,T&I O gover‑
no federal, através da Capes e do Conselho Nacional de Desen‑
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volvimento da Pesquisa Científica e Tecnológica (CNPq), parece, 
desta vez, estar atento, e no final do ano passado colocou um 
gigantesco programa de formação de C,T&I no ar. Serão 100 mil 
bolsas de estudos para graduandos, doutorandos e pós‑doutores 
para se lançarem ao estrangeiro, e vice‑versa, a fim de capturar 
o que há de melhor na Europa e EUA em relação à tecnologia e 
aplicação da ciência. Porém, se a política não for acompanhada de 
ações de empreendedorismo diretamente dentro das universida‑
des da região Norte, não haverá solução para a Amazônia, e seus 
produtos, como também a floresta, continuarão a ser consumidos 
como commodities. 

Enquanto doze mil doutores são colocados no mercado de tra‑
balho a cada ano, o Brasil gera 36 mil papers e raras patentes – em 
2010 apenas 103 registradas, enquanto a Coreia produziu 8.762. A 
copaíba, um óleo antimicrobiano é um bom (mau) exemplo dessa 
situação: em 2009, o Brasil publicou 76 trabalhos(33), mas não re‑
gistrou nenhuma patente, enquanto os EUA registraram 17 paten‑
tes desse óleo. Um projeto de P&D com o óleo de copaíba (34) deve 
colocar no mercado um produto cosmecêutico (35).

Biodiversidade florestal ameaçada É urgente a necessidade 
de preservar a biodiversidade amazônica, pois a floresta já sofreu 
grande devastação pela exploração madeireira e pela prática agrícola. 
Estima‑se que o desmatamento tenha destruído cerca de 750.000 
km2 de floresta. O custo ecológico dessas derrubadas é altíssimo e 
o ambiente é afetado de forma irreparável. O governo do estado do 
Pará é ainda o que mais ameaça a biodiversidade florestal, sendo 
que em 2009 foi responsável pela destruição de mais da metade 
dos 7.464 km2 de território amazônico, quatro vezes mais que o 
Mato‑Grosso. Plantas úteis, medicinais ou aromáticas não escaparam 
da moto‑serra ou dos correntões. Copaíba, jatobás, louros (36) e 
outras plantas aromáticas que poderiam produzir óleos essenciais, 
extratos, concretos e absolutos para o mercado de perfumaria, são 
derrubadas impunemente. 

Produção sustentável de óleo essencial na Amazônia O 
cultivo de plantas aromáticas nas áreas já degradadas da Amazô‑
nia, além da recomposição com espécies nativas, gera trabalho 
e renda familiar. A produção sustentável de óleo essencial de 
plantas aromáticas na Amazônia pelo cultivo racional, poda e 
extração das folhas, levarão a novos produtos de exportação na 
região. Estudos com o pau‑rosa (37) indicaram a viabilidade de 
manejo a partir de galhos e folhas, para a produção de um óleo 
essencial já bem aceito por perfumistas. Em consequência uma 
empresa de Maués‑AM produziu 2.000 kg de óleo de folhas de 
pau‑rosa em 2010 e o lançou no mercado internacional ao preço 
de US$ 183/kg. O projeto referido mostrou uma produtividade 
média que poderia levar a um faturamento de US$ 150 mil numa 
área de 20 hectares pela poda de árvores jovens de cinco anos. 
Empresas internacionais demandam o produto, sem sucesso, 
devido à baixa produção.

O mercado de perfumaria é ávido por novos produtos da 
rain‑forest e a Amazônia tem as condições para produzir produtos 

de qualidade internacional e se impor no mercado. Projeto da 
Capes recente (38) vai permitir o cultivo de uma área de 2 ha de 
priprioca, um rizoma que produz óleo essencial muito apreciado 
pela indústria perfumeira. O protótipo visualiza a produção de 
200L de óleo essencial (1 tambor) em 4 hectares levando a um 
faturamento bruto empresarial de US$ 30 mil/4 ha. A Natura, 
maior empresa brasileira de cosméticos, tem em seu portfólio 
perfumes com o óleo essencial de priprioca. O projeto inclui 
uma equipe interdisciplinar na Ufopa incluindo químicos de 
produtos naturais, socióloga, biólogos, engenheiros e agrônomo. 
Priprioca, pau‑rosa, cumaru e macacaporanga (3) são as plantas 
prioritárias que deverão entrar no consórcio e que estão sendo 
estudadas, química e biologicamente, para aumentar o perfil das 
atividades biológicas.

Projetos como esses são uma estratégia viável para a economia 
amazônica porque consideram aspectos ambientais, sociais e eco‑
nômicos. A extração de plantas aromáticas pode gerar extratos, ab‑
solutos e concretos padronizados para o mercado de perfumaria e 
cosméticos. A padronização levará a matérias‑primas qualificadas 
para a indústria cosmética e perfumaria e também à farmacêutica. 
Os projetos são a linha de frente do novo Parque Tecnológico do 
Tapajós que está sendo gestado na Ufopa com forte apoio da Secre‑
taria de C&T do governo estadual. As ações devem gerar interesse de 
empresas nacionais e internacionais e levar ao empreendedorismo 
nessa afastada área da Amazônia.

Lauro E. S. Barata é professor aposentado da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e 
professor visitante nacional sênior Capes da Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa). Email: 

lbarata@iqm.unicamp.br.
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Microrregionalização  
do conhecimento é  
o único caminho para o  
desenvolvimento sustentável 
e redução das iniquidades  
sociais na Amazônia 

Rodrigo Guerino Stábeli

 A Amazônia Legal (AL) representa uma área de 
aproximadamente 5.217.423 km2, cerca de 
59% do território nacional, sendo compreendi‑
da por todos os estados da região Norte, além 
do Mato Grosso, alguns municípios de Goiás e 

de parte do estado do Maranhão; Nessa área habitam cerca de 24 
milhões de pessoas, representando 13% da população brasileira, que 
contribuem com menos de 8% do Produto Interno Bruto (PIB) na‑
cional (1). A iniquidade social na AL é marcante quando se observa 
o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) que utiliza como 
parâmetro educação, longevidade e renda para mensurar o acesso 
aos diretos básicos de vida previstos na Constituição Brasileira. Em 
2005, a AL apresentou IDH de 0,756, bem abaixo da média na‑
cional de 0,8 (2). Ainda, a disponibilidade de infraestrutura básica 
e de saneamento chega para menos de 16% da população, o que 
reflete no acesso à saúde (3), pois, além das doenças características 
do envelhecimento populacional, essa região também é acometida 
pelas moléstias tropicais, posicionando a AL em penúltimo lugar 
em expectativa de vida, ficando atrás apenas das regiões áridas do 
nordeste brasileiro (4). 

Para se propor políticas de ciência, tecnologia e inovação (CTI) 
voltadas para a redução das iniquidades sociais na AL deve ser apon‑
tado, como característica singular, o maior índice de diversidade 
étnica do país, o que inerentemente embute diversidades também 
nas riquezas culturais, hábitos sociais, de identidade e relaciona‑
mento com o meio ambiente. 

Na AL destaca‑se um extraordinário mosaico de segmentos de 
populações como grupos indígenas, quilombolas, seringueiros, cas‑
tanheiros, pescadores artesanais, migrantes de várias regiões do país 
com diversas ascendências com viés agropecuário e industrial, des‑
cendentes de migrantes e caboclos (5).

A diversidade biológica também deve ser considerada neste 
contexto. Aproximadamente um terço das espécies encontradas no 
mundo habita a floresta Amazônica, muitas ainda completamente 
desconhecidas, principalmente, as vegetais e microbiológicas (6). 
Uma diversidade biológica consequente de uma rica estratificação 
geológica, com relevo, temperaturas e precipitações diferenciadas. 
Essas características geográficas permitiram a presença de um ex‑
traordinário mosaico de vegetações que, associadas aos diferentes 
ambientes aquáticos, proporcionam a presença de uma grande di‑
versidade de espécies animais e microbiológicas, sem igual em outras 
florestas tropicais do mundo (7). 
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